
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 494.603 - RN (2014/0074844-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : IRAMY RIBEIRO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS JOSÉ MARINHO JÚNIOR 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 115/STJ. AUTOS DA EXECUÇÃO PENAL 
DESAPENSADOS DO AGRAVO. NECESSIDADE DE 
JUNTADA DE PROCURAÇÃO. PRECEDENTES.

1. "Se os autos que continham a procuração foram desapensados 
dos principais, caberia à parte interessada juntar cópia do 
instrumento procuratório ou novo mandato, para, então, interpor 
recurso especial. É que, nas instâncias superiores, a comprovação 
da regularidade da representação processual da parte deve ser 
feita no ato da interposição do recurso excepcional, sobretudo 
porque eventual vício somente é sanável nas instâncias 
ordinárias." (AgRg no AREsp 474.883/SP, Rel. Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, DJe 2/5/2014). Precedentes.

2. Na instância especial, é inexistente o recurso subscrito por 
advogado que não possui procuração nos autos. Incidência da Súmula 
115/STJ. Ademais, não se admite a regularização posterior pela 
apresentação tardia do instrumento de mandato.

3. Agravo regimental não provido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto 
(Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 494.603 - RN (2014/0074844-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : IRAMY RIBEIRO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS JOSÉ MARINHO JÚNIOR 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 324/351) interposto por IRAMY 

RIBEIRO DA SILVA contra decisão monocrática de e-STJ fls. 316/317 proferida pelo 

Ministro Marco Aurélio Bellizze, cuja ementa é a seguinte: 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO ESPECIAL POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. SÚMULA 115/STJ.  PRECEDENTES. 

A parte agravante sustenta:

[...]

O recorrente não pode ser prejudicado por essa falha, uma vez que 
o "ônus na formação do instrumento em agravos em execução 
criminal é do juízo a quo, o que visa garantir direito fundamental 
do cidadão, a ampla defesa''' (Agravo 70025266487, Sétima 
Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Naele Ochoa 
Piazzeta, Julgado em 31/07/2008).

Com base nesse entendimento, o recorrente pediu a "extração de 
cópia integral do processo, inclusive deve ser certificada a 
intimação da defesa para fins de comprovação da tempestividade 
do recurso, encaminhando-se a certidão de intimação da decisão 
impugnada juntamente com a decisão judicial recorrida, além dos 
documentos necessários à compreensão da causa, tais como: guias 
de execução penal existentes no processo; atestados de 
comportamento carcerário; integra do processo administrativo 
disciplinar; defesa escrita formulada pelo signatário; decisão 
judicial que determinou o retorno do recorrente para Alcaçuz; 
requerimento de comutação e decisão do Conselho Penitenciário; 
decisão judicial que unificou as penas...., caso o recurso seja 
encaminhado ao TJRN por instrumento" (trecho da petição de 
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interposição do agravo na origem).

O recorrente ainda expôs na petição de interposição do agravo na 
origem que, caso a autoridade judicial entendesse que seria da 
defesa o ônus para a formação do instrumento, "determine que o 
recorrente faça o traslado, reabrindo o prazo para apresentação 
das razões recursais (embora já sigam em anexo). Ou então que 
seja utilizada a inteligência do inciso III, Art. 583, CPP, e o recurso 
suba ao TJ nos próprios autos".

Percebe-se, portanto, que o recorrente agiu dentro dos limites da 
legalidade, sendo certo que não pode ser punido pela falha do 
servidor e intransigência do TJRN.

[...]

Acontece que o signatário advoga para o recorrente há anos, 
inclusive anexou à execução penal a procuração, que, infelizmente, 
não formou o instrumento. Mas, para não polemizar, a defesa 
apresentou outro instrumento de mandato, suprindo a suposta 
falha.

[...]

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 494.603 - RN (2014/0074844-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

É que a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que "se os 

autos que continham a procuração foram desapensados dos principais, caberia à parte 

interessada juntar cópia do instrumento procuratório ou novo mandato, para, então, 

interpor recurso especial. É que, nas instâncias superiores, a comprovação da 

regularidade da representação processual da parte deve ser feita no ato da interposição 

do recurso excepcional, sobretudo porque eventual vício somente é sanável nas 

instâncias ordinárias." (AgRg no AREsp 474.883/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta 

Turma, DJe 2/5/2014). Abaixo, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. INSTÂNCIA ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
115/STJ.

1. Se a procuração outorgada pela parte não consta dos autos dos 
embargos, mas apenas dos autos da execução, compete a parte 
recorrente, quando da interposição do recurso, providenciar o 
traslado daquele instrumento ou juntar nova procuração.

2. A jurisprudência desta Corte entende aplicável a Súmula 
115/STJ, mesmo se comprovado que a procuração faltante nos 
autos dos Embargos à Execução que deram origem ao Recurso 
Especial consta no processo de Execução correspondente. Nesse 
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caso, é ônus da parte providenciar o traslado do instrumento de 
mandato ou a juntada de um novo, quando da interposição do 
recurso à instância especial. Precedentes: AREsp 481.804/SP, Rel. 
Min. Marga Tessler, DJE 25/11/2014; AgRg no REsp 1436664/RS, 
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 31/10/2014; AgRg nos EDcl nos 
EAREsp 339.391/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
26/8/2014; AgRg no AREsp 512.221/SP, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, DJe 1°/7/2014; AgRg no AREsp 474.883/SP, Rel. Min. 
Raul Araújo, DJe 2/5/2014.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1459713/PE, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, julgado em 
19/3/2015, DJe 27/3/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELO 
INTERPOSTO POR ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO NOS 
AUTOS. PROCURAÇÃO SUPOSTAMENTE EXISTENTE APENAS 
NA EXECUÇÃO DESAPENSADA DOS EMBARGOS DO DEVEDOR. 
IRRELEVÂNCIA. SÚMULA N. 115/STJ.

1. "Na instância especial é inexistente o recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos" (Súmula 115/STJ).

2. Compete ao recorrente, quando da interposição de recurso, 
providenciar o traslado da procuração se a mesma não constar dos 
embargos do devedor, mas apenas dos autos da execução. 
Precedentes: AgRg no AREsp 64.548/DF, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 25/3/2014; AgRg no AREsp 
369.232/RJ, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 
25/9/2013.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 232.931/PE, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, julgado em 
10/3/2015, DJe 17/3/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO ORIGINÁRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. AUTOS DA EXECUÇÃO 
DESAPENSADOS DOS EMBARGOS. NECESSIDADE DE 
JUNTADA DE PROCURAÇÃO.

1. Consoante o disposto na Súmula 115/STJ, "na instância especial 
é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos".

2. Ademais, "Se os autos que continham a procuração foram 
desapensados dos principais, caberia à parte interessada juntar 
cópia do instrumento procuratório ou novo mandato, para, então, 
interpor recurso especial. É que, nas instâncias superiores, a 
comprovação da regularidade da representação processual da 
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parte deve ser feita no ato da interposição do recurso excepcional, 
sobretudo porque eventual vício somente é sanável nas instâncias 
ordinárias." (AgRg no AREsp 474.883/SP, Rel. Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, DJe 2/5/2014).

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1471907/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, Segunda Turma, julgado 
em 10/3/2015, DJe 18/3/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OUTORGADA AO 
ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL, 
INTERPOSTO EM SEDE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. ÔNUS 
DA PARTE RECORRENTE DE COMPROVAR A REGULARIDADE 
DE REPRESENTAÇÃO, EFETUANDO O TRASLADO DO 
INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO OU JUNTANDO NOVA 
PROCURAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o AgRg nos EAREsp 
334.888/DF (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 
11/03/2014), deixou consignado que, se a procuração outorgada 
pela parte não consta dos autos da Ação de Embargos, mas apenas 
do processo da Execução, cabe à parte recorrente, quando da 
interposição do Recurso Especial, providenciar o traslado daquele 
instrumento ou juntar nova procuração. No supracitado precedente 
consta que, na linha da atual orientação da Corte Especial, 
descabe mitigar a aplicação da Súmula 115 do STJ, mesmo quando 
estiver comprovado que o instrumento de mandato faltante nesta 
instância especial, em processo de Embargos à Execução, 
encontra-se juntado aos autos da Execução.

II. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1485880/CE, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda Turma, julgado em 
24/2/2015, DJe 5/3/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL POR 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. ACÓRDÃO EMBARGADO EM 
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
PREDOMINANTE NO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ.

1. Consoante a orientação jurisprudencial predominante no STJ, se 
a procuração outorgada pela parte não consta dos autos dos 
embargos do devedor, mas apenas dos autos da execução, cabe à 
parte recorrente, quando da interposição do recurso especial, 
providenciar o traslado daquele instrumento ou juntar nova 
procuração. Na linha da atual orientação da Corte Especial, 
descabe mitigar a aplicação da Súmula nº 115 do STJ, mesmo 
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quando estiver comprovado que o instrumento de mandato faltante 
nesta instância especial, em processo de embargos do devedor, 
encontra-se juntado nos autos da execução. Precedente citado: 
AgRg nos EREsp 1.231.470/RS, Corte Especial, Rel. Min. Cesar 
Asfor Rocha, DJe de 1º.2.2012.

[...]

4. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EAREsp 334.888/DF, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção, 
julgado em 26/2/2014, DJe 11/3/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NÃO 
CONHECIDOS. ENUNCIADO N. 115 DA SÚMULA DESTA CORTE. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO.

- A ausência da completa cadeia de procurações e 
substabelecimentos inviabiliza o conhecimento do presente agravo 
regimental, à semelhança do que ocorreu com os embargos de 
divergência, anotando-se que os dois recursos foram subscritos 
pelos mesmos advogados.

- Encontra-se precluso o tema de nulidade do processo de 
embargos à execução, vinculado à ausência de juntada pelo 
executado de peça (instrumento de mandato dos advogados dos 
exequentes) eventualmente obrigatória. A discussão, agora, 
cinge-se à presença de requisito necessário ao conhecimento dos 
embargos de divergência.

- O parágrafo único do art. 736 do Código de Processo Civil não 
impõe a juntada de todas as peças relacionadas no § 1º do art. 544 
do Código de Processo Civil. Apenas determina a incidência da 
"parte final" do § 1º, segundo o qual "as cópias das peças do 
processo poderão ser declaradas autênticas pelo próprio 
advogado, sob sua responsabilidade pessoal".

- Na linha da atual orientação da Corte Especial, descabe mitigar a 
aplicação do enunciado n. 115 da Súmula deste Tribunal Superior 
mesmo quando estiver comprovado, o que não ocorre no presente 
caso, que o instrumento de mandato faltante nesta instância 
especial, em processo de embargos do devedor, encontra-se 
juntado nos autos da execução.

Agravo regimental não conhecido. (AgRg nos EREsp 1231470/RS, 
Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, Corte Especial, julgado em 
7/12/2011, DJe 1/2/2012)

Assim, na instância especial, é inexistente o recurso subscrito por advogado 

que não possui procuração nos autos. Incidência da Súmula 115/STJ. 
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Ademais, não se admite a regularização posterior pela apresentação tardia 

do instrumento de mandato. 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0074844-0 AREsp 494.603 / RN

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2013013472  20130134727  20130134727000100  20130134727000200  20130134727000300  
20130134727000400  20130134727000500  373432012  4614920068200124

EM MESA JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRAMY RIBEIRO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS JOSÉ MARINHO JÚNIOR
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IRAMY RIBEIRO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS JOSÉ MARINHO JÚNIOR
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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